
Vereador considera importante medidas 
restritivas na Avenida Joana Angélica
Odiosvaldo Vigas lembra que, no ano passado, solicitou da 
Prefeitura o reordenamento do comércio informal da área

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Como sugestão para melhor ocupação des-
ses locais, defendemos a utilização do trecho 
que serve de estacionamento ao fundo do Ga-

binete Português de Leitura, bem como o espaço contí-
nuo ao referido local, que passaria a ser um equipamento 
sem paredes”, sugere o vereador Odiosvaldo Vigas (PDT).“
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 A vereadora Mar-

celle Moraes 
(DEM) divulga, 
através da inter-

net e da rede de proteto-
res de animais da capital 
baiana, um abaixo-assi-
nado para derrubar pro-
posição feita pelo minis-
tro da Justiça, André Men-
donça, sugerindo a euta-
násia para animais víti-
mas de maus-tratos nesse 
período de pandemia.

Como diz a vere-
adora, em 23 de abril, 
quando ainda ocupava 
o cargo de chefe da Advoca-
cia Geral da União, Mendonça 
encaminhou ao Supremo Tribu-
nal Federal um documento soli-
citando a permissão para rea-
lizar o extermínio dos animais 
resgatados. Ele alega “proteção 
da saúde pública”, uma vez que, 

segundo o jurista, o novo coro-
navírus teve origem em animais 
contaminados.

FAKE NEWS
“A proposta do ministro é um 

verdadeiro absurdo. Ele defende 
o extermínio indiscriminado de 
animais com base numa fake 

news. Estamos 
nos movimentos 
em Salvador e uni-
dos com proteto-
res de todo o país 
para derrubar essa 
proposta. Os pets 
não transmitem o 
vírus paras as pes-
soas e a eutanásia 
dos mesmos con-
figura um crime 
ambiental”, defen-
deu Marcelle.

Os interessa-
dos em participar 

da campanha con-
tra a proposta do ministro André 
Mendonça podem assinar a peti-
ção de repúdio através do link

https://secure.avaaz.org/po/
community_petitions/supremo_
tribunal_federal__stf_diga_nao_
ao_exterminio_de_animais_/?-
zXfMvqb.

A utor do projeto que 
sugere que os músi-
cos autônomos fossem 
beneficiados com um 

fundo emergencial de amparo 
neste período de pandemia, o 
vereador Sabá (DC) comemorou 
a inserção destes profissionais 
no projeto Salvador por Todos. 
Os profissionais da música rece-
berão cestas básicas da Prefei-
tura.

Devido à pandemia e decreto 
de suspensão das atividades de 
todos os estabelecimentos consi-
derados não essenciais, os músi-
cos se encontram impossibilita-
dos de trabalhar e garantir o seu 
sustento, como destaca Sabá.

O vereador diz que as cestas 
básicas serão entregues a partir 
desta semana a diversas catego-

rias de trabalhadores autônomos 
impactados pela crise. O anún-
cio da entrega de cestas básicas 
foi feito pelo vice-prefeito Bruno 
Reis. 

“ACM Neto e Bruno Reis têm 
sido dois guerreiros na luta con-

tra a Covid-19. Suas ações estão 
preservando vidas e ao mesmo 
tempo eles têm sido muito sen-
síveis à questão da assistência 
social das categorias afetadas 
economicamente”, frisou o vere-
ador Sabá.

Fotos: Secom/CMS

A vereadora Marcelle Moraes considera 
proposta do ministro um crime ambiental

Vereador Sabá pediu assistência para músicos 
autônomos durante a pandemia

Sabá comemora a inclusão dos 
músicos no Salvador Por Todos

Marcelle Moraes divulga petição
 contra eutanásia de animais 

Vereador destacou atuação da Prefeitura 
no combate ao novo coronavírus

Ministro da Justiça quer eliminar pets 
vítimas de maus-tratos e capturados nas ruas
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O vereador Beca 
(DEM), presidente 
da Comissão Tem-
porária Especial 

de Acompanhamento das 
Ações de Assistência Social 
durante a Pandemia de Coro-
navírus, agendou para quar-

ta-feira (13), às 11h, por meio 
de videoconferência direta-
mente da sua residência, reu-
nião do colegiado para tratar 
de assuntos relacionados à 
Covid-19.

A vereadora Ana Rita 
Tavares (PT) é a vice-presi-

dente da Comissão. Os vere-
adores Maurício Trindade 
(MDB), Kiki Bispo (DEM), Moi-
sés Rocha (PT), Cezar Leite 
(PRTB), Téo Senna (PSDB) 
e Alfredo Mangueira (MDB) e 
a vereadora Marcelle Moraes 
(DEM integram o colegiado.

Comissão de Assistência Social 
na pandemia agenda reunião

Encontro por videoconferência será na quarta-feira (13), às 11h

A Avenida Joana Angé-
lica, no Centro da 
Cidade, passou a con-
viver desde a segun-

da-feira (11) com novas medi-
das restritivas durante sete dias 
para enfrentar o novo corona-
vírus, causador da Covid-19. 
Segundo o prefeito ACM Neto, 
serão proibidas na região as ati-
vidades comerciais, formais e 
informais, assim como os ser-
viços não essenciais, exceto 
supermercados, farmácias, ban-
cos e lotéricas.

Além disso, haverá inter-
dição viária das 7h às 19h e 

os moradores somente podem 
acessar o local mediante apre-
sentação do comprovante de 
residência.

Frente a essa decisão, 
o vereador Odiosvaldo Vigas 
(PDT) lembrou que no ano pas-
sado, através do Requerimento 
nº 579/2019, solicitou à Prefei-
tura o reordenamento e a relo-
cação dos ambulantes e vende-
dores de frutas que ocupam as 
calçadas no trecho entre a Pie-
dade e a Avenida Joana Angé-
lica.

A intervenção envolveria 
ainda a área do passeio do pré-

dio da Ordem dos Advogados do 
Brasil na Bahia (OAB-BA), bem 
como o corredor que faz a liga-
ção da Rua Coqueiros da Pie-
dade à Estação da Lapa.

PROPOSTA
“Como sugestão para 

melhor ocupação desses locais, 
defendemos a utilização do tre-
cho que serve de estaciona-
mento ao fundo do Gabinete 
Português de Leitura, bem como 
o espaço contínuo ao referido 
local, que passaria a ser um 
equipamento sem paredes”, 
sugeriu Odiosvaldo. A proposta 

prevê rampa de acesso, área de 
alimentação e espaço de lazer 
infantil.

O vereador já discutiu o 
assunto com o vice-prefeito 
Bruno Reis, também responsá-
vel pela pasta de Infraestrutura 
e Obras Públicas. Conforme 
Odiosvaldo Vigas, o vice-pre-
feito mostrou-se suscetível ao 
requerimento e disse no encon-
tro que a seccional da OAB tam-
bém já pediu uma solução para 
o reordenamento do comércio 
na região. 

Odiosvaldo justifi cou ainda 
que na situação atual fi ca difícil 
a locomoção de pedestres e a 
passagem de veículos. Ele lem-
bra que “os ambulantes e vende-
dores de frutas merecem luga-
res adequados para trabalhar e 
a região é uma área central da 
cidade visitada por turistas”.

Avenida Joana Angélica
passará por medidas restritivas
Vereador Odiosvaldo Vigas defendeu no ano 

passado o reordenamento do comércio informal da área

Vereador Odiosvaldo Vigas 

Vereador Beca

O comércio informal é intenso na Avenida Joana Angélica

Foto: Antonio Queirós

Foto: Divulgação
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CÂMARA MUNICIPAL
23ª SESSÃO ORDINÁRIA         
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 13 DE MAIO DE 2020 – 9h30min  

1.1. Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros 

EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 8 de maio de 2020. 

F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº    /2020 
 
“Suspende a exigibilidade dos créditos tributários relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) e ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) enquanto durarem as restrições impostas em razão da pandemia de COVID-19 e dá 
outras providências.” 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
DECRETA: 

 
Art. 1º Durante a vigência, no âmbito do Município de Salvador, de quaisquer medidas ou 
orientações de restrição ou condicionamentos ao comércio ou à circulação de pessoas, sejam 
editadas por órgãos ou entidades de nível federal, estadual ou municipal, fica concedida 
moratória e, portanto, suspensa a exigibilidade de créditos tributários referentes ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) já lançados ou a serem lançados durante o referido período. 
§1º A suspensão referida no caput se dará de forma automática, independentemente de 
requerimento do contribuinte, a partir do não recolhimento do tributo no prazo original. 
Art. 2º Após o fim da vigência das medidas referidas no artigo 1º, os créditos que tiveram a 
a exigibilidade suspensa deverão ter os seus prazos de recolhimento estabelecidos de forma 
parcelada e gradual, considerando as condições econômicas do país e a capacidade financeira 
dos contribuintes, conforme regulamento a ser editado pelo Poder Executivo. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 Salvador, 08 de abril de 2020. 
 

 
José Gonçalves Trindade 
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JUSTIFICATIVA 
 

Como é sabido, a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus (COVID-19) e as medidas adotadas pelo Poder Público para enfrentá-la tem 
impactado de maneira drástica as finanças de pessoas físicas e jurídicas, que muitas vezes 
vêm sofrendo, a um só tempo, com a diminuição da renda ou faturamento e com o aumento 
das despesas para fazer frente às contingências da crise. 
Outrossim é notório que o estado, através das mais diversas esferas de poder, é, via de regra, 
a instituição mais robusta, e apta, portanto, a absorver da melhor forma o impacto da crise 
atual, seja através da assistência à saúde, seja através do socorro econômico a cidadãos e 
empresas. 
Nesta esteira, compete ao Poder Público, entre outras medidas, se não isentar, ao menos 
facilitar o pagamento dos tributos pelos contribuintes neste momento de especial fragilidade. 
Portanto, uma medida que concilia o interesse público primário, de promoção do bem geral 
e o interesse arrecadatório estatal é a suspensão temporária da exigibilidade dos tributos e a 
sua retomada de forma escalonada e gradual ao final da crise. 
Cumpre esclarecer que a medida ora proposta consubstancia-se no instituto da moratória, que 
de acordo com artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional, constitui causa de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário e pode ser concedida, mediante lei, pelo ente 
político competente para a instituição do tributo (cf. art. 152, I, alínea “a”). 

Em relação à iniciativa legislativa, é importante observar que o Supremo Tribunal Federal 
(STF) tem assentado jurisprudência no sentido de “ser de iniciativa legislativa concorrente a 
matéria tributária, pelo que eventual repercussão no orçamento não importaria a iniciativa 
privativa do Chefe do Executivo” , conforme, exemplificativamente, os entendimentos 
adotados nos julgamentos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 724 e do Recurso 
Extraordinário (RE) 590.697. 

Destaca-se, por fim, que, por se tratar de incentivo fiscal concedido em caráter geral, não 
configurando, portanto, renúncia fiscal, a presente proposição fica dispensada de outras 
formalidades, nos termos do art. 154, § 3º, da LOM e do art. 14, § 1º da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  
Considerando todas as explicações ora apresentadas, pedimos o apoio dos nobres Pares para 
a sua aprovação. 
Salvador, 08 de abril de 2020. 

  
José Gonçalves Trindade  
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PROJETO DE LEI Nº        /2020 
 

“Veda às academias de ginástica e estabelecimentos similares a cobrança de taxa extra ou 
qualquer valor adicional como condição pra franquear o acesso e a permanência de 
educadores físicos autônomos acompanhados de alunos regularmente matriculados no 
estabelecimento e dá outras providências". 
 

Art. 1º. É vedada às academias de ginástica e estabelecimentos similares a cobrança de taxa 
extra ou qualquer valor adicional como condição pra franquear o acesso e a permanência de 
educadores físicos autônomos devidamente registrados no respectivo conselho de classe 
profissional, desde que estejam acompanhados de alunos regularmente matriculados no 
estabelecimento e com a finalidade estrita de os acompanhar e orientar. 
§1º As academias de ginástica e estabelecimentos similares poderão condicionar o acesso do 
profissional de educação física autônomo à elaboração de cadastro gratuito ou à apresentação 
da cédula de identidade profissional. 
§2º Para os fins do disposto no caput, considera-se como academia de ginástica ou 
estabelecimento similar qualquer local equipado com aparelhos para prática de atividades 
físicas, esportivas e similares ou especificamente destinados para este fim. 
Art. 2º. O descumprimento da vedação disposta no artigo 1º, sujeita as academias de ginástica 
e estabelecimentos similares às seguintes penalidades, sem prejuízos de outras previstas em 
lei: 
I – multa; 
II- suspensão temporária de atividade; 
III - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 
IV- interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 
Art. 3º. Sem prejuízo da atuação do Poder Público, fica o conselho de classe profissional 
autorizado a fiscalizar a observância desta Lei pelos estabelecimentos e impor as medidas e 
sanções administrativas cabíveis para defender as prerrogativas de seus inscritos. 
Art. 4º. – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 
Salvador, 16 de abril de 2020. 
 

 
Zé Trindade - Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

O artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal de 1988 (CF) estabelece que “é livre o 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão (...)”. Outrossim, o artigo 170, incisos IV 
e V dispõe que a ordem econômica nacional é fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, observados, entre outros princípios, a defesa do consumidor e a livre 
concorrência. 
Entretanto, é comum que as academias de ginástica e estabelecimentos similares vedem ou 
condicionem o ingresso de profissional de educação física autônomo diretamente contratado 
pelo aluno (personal trainner) ao pagamento de uma taxa ou valor adicional, ainda que não 
utilizem os aparelhos, mas apenas estejam acompanhando e orientando a prática de seus 
contratantes.  
Em outros casos, ainda, fica dispensado o pagamento de tais valores, desde que o profissional 
contratado esteja entre o rol de colaboradores ou seja de alguma outra forma vinculado ou 
autorizado pelo estabelecimento. 
Ocorre que, considerando que nestas ocasiões os profissionais de educação física autônomos 
não estão usufruindo dos serviços ou utilizando os aparelhos dos estabelecimentos, a 
cobrança de taxa ou valor adicional se revela injusta e inconstitucional sob diversos aspectos. 
Inicialmente, tal conduta fere a liberdade de exercício da profissão, direito fundamental 
assegurado pela CF, conforme acima mencionado, ao criar embaraço para que os 
profissionais de educação física possam, sem gerar qualquer ônus para os estabelecimentos 
exercer o seu ofício. 

Ademais, resta maculada, ainda, a proteção ao consumidor e a vedação ao enriquecimento 
sem causa, corolário do princípio da boa-fé, uma vez que o aluno é obrigado a suportar um 
ônus financeiro sem qualquer fundamento ou contrapartida por parte dos estabelecimentos. 
Por sua vez, no caso dos estabelecimentos que apenas permitem a contratação de 
profissionais integrantes do seu quadro de colaboradores ou que sejam, de alguma forma, 
vinculados, constata-se flagrante violação à livre concorrência e à livre iniciativa, valores 
fundantes da ordem econômica nacional, conforme acima demonstrado. 
Outrossim, é importante descartar que, a teor do que dispõe o artigo 30 da Constituição 
Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (inciso I) e 
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (inciso II). Nesta esteira, 
considerando a prática abusiva local acima mencionada e o evidente interesse dos munícipes 
na questão posta, resta clara a competência legislativa municipal sobre a matéria. Por fim, de 

 

F-PL-010-03 

acordo com a jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal, a competência para 
legislar sobre direito do consumidor é concorrente entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Considerando os argumentos acima apresentados, pedimos o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação da presente proposta legislativa. 
 
Salvador, 22 de abril de 2020. 
 

 
Zé Trindade - Vereador 
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EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ     ORLANDO PALHINHA                                      
1º Secretário                                                                                  2º Secretário

 

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA 

 

ATO N.º 235/2020 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no 

uso de suas atribuições, de conformidade com o art. 69 da Lei 9.206/2017, 

alterado pelo art. 10 da Lei 9.375/2018, 

 

RESOLVE: 

 

Promover, a partir de 1º de maio de 2020, a servidora efetiva da carreira Nível 

Especialista do quadro de pessoal desta Câmara Municipal de Salvador, em 

cumprimento ao previsto no art. 69 da Lei 9.206/2017, publicada no D.O.M. de 

28/04/2017, alterado pelo art. 10 da Lei 9.375/2018, publicada no D.O.M. de 

11/07/2018: 

 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 

CAD. NOME NÍVEL 
6183 INGRID ALMEIDA DE SOUZA 2 

 

Salvador, 07 de maio de 2020. 

 

 
 

       GERALDO JÚNIOR                     
                                                         Presidente 
    CARLOS MUNIZ                                     ORLANDO PALHINHA                                       
      1º Secretário                                                                            2º Secretário 

 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 
 
RETIFICAÇÃO 
 
Na publicação da INEXIGIBILIDADE Nº 05/2020, do DOL de 06/05/2020: 
 
Onde se lê:   
 
CONTRATADA  : EDITORA E NEGÓRIOS INTEGRADOS A TARDE LTDA-ME 
CNPJ Nº                               :  28.291.484/0001-94 
 
Leia – se : 
 
CONTRATADA  : A TARDE SERVIÇOS E NEGÓCIOS JORNALÍSTICOS S.A. 
CNPJ Nº                               :  35.438.925/0001-01 
 
 
 
 
 
Adriano Motta Gallo 
Diretor Administrativo 
 
 
 

Praça Thomé de Souza, s/nº, Centro – Salvador – Bahia 
CEP: 40.20-010 / Tel:. 3320-0100 / www.cms.ba.gov.br 

 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

  

PORTARIA Nº 045/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, 

 

RESOLVE: 

 

Suspender, por necessidade de serviço, as férias, programadas para 

maio/2020, dos servidores: 

 

- CINTIA SOUZA SANTOS, cadastro 6.143, ocupante da Função de 

Confiança FC-10 de Secretária da Diretoria Legislativa. 

 

- RODRIGO DO NASCIMENTO DIAS, cadastro 6.030, ocupante da 

Função de Confiança FC-10 de Supervisor de Tramitação. 

GABINETE DA DIRETORIA, 11 de maio de 2020.  

 

 

 

 

ADRIANO MOTTA GALLO 

Diretor Administrativo 

 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

RESUMO DO ADITIVO AO CONTRATO 

 

CONTRATO CMS N° 09/2019 
PROCESSO Nº 2.240/2019, de 27 de novembro de 2019. 
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: Dispensa de Licitação 
CONTRATADO: SP Soluções Ambientais Ltda. EPP 
CNPJ Nº 12.351.650/0001-60 

PARECER JURÍDICO Nº 102/2020 

OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato CMS nº 
09/2019, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada para serviços de coleta, transporte 
e tratamento do lixo hospitalar do Setor Médico 
Odontológico, Gabinete Odontológico, da Câmara 
Municipal de Salvador.  

VALOR TOTAL: R$ 8.640,00 (oito mil, seiscentos e quarenta 
reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0018.250101 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 0.1.00 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do próximo dia 21 de 

maio de 2020. 
BASE LEGAL: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993 
DATA DA ASSINATURA: 07 de maio de 2020. 
ASSINAM:  

 
Geraldo Alves Ferreira Júnior – Representante da 
Contratante                                                                                                    
Antônio Alberto de Souza Lemos – Representante 
da Contratada 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 
 

 

 

* Republicado tendo em vista erro material na publicação do dia 11 de maio de 
2020, do DOL, Ano XXIX N° 5.708. 
 
 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

RESUMO DO CONTRATO 

 

CONTRATO CMS N° 09/2020 
PROCESSO Nº 26/2020, de 09 de janeiro de 2020 
MODALIDADE DE 
CONTRATAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº. 05/2020 

CONTRATADA: A TARDE SERVIÇOS E NEGÓCIOS 
JORNALÍSTICOS S/A 

CNPJ Nº 35.438.925/0001-01 

PARECER JURÍDICO Nº 99/2020 
OBJETO: Fornecimento de 70 (setenta) assinaturas 

impressas, com entrega diária e com acesso 
digital disponível do jornal A Tarde, pelo 
período de 12 (doze) meses para esta Casa 
Legislativa.  

VALOR GOBAL: R$ 56.840,00 (Cinquenta e seis mil, 
oitocentos e quarenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0018.250101 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 0.1.00 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura. 
BASE LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93, das Leis Municipais 

n.ºâ 4.484/92 (no que couber), 8.421/13 
(CADIN), bem como dos Decretos Municipais 
n.ºâ 10.267/93, 15.984/05 e 24.419/13. 

 
DATA DA ASSINATURA: 11 de maio de 2020 
ASSINAM:  

 
Geraldo Alves Ferreira Júnior – 
Representante da Contratante                                                                                                                                                     
Lucas Moreira Lago – Representante da 
Contratada 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 
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PROGRAMAÇÃO

Terça-feira, 12 de Maio de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
12  DE MAIO DE 2020

12:00 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

12:31 VT INSTITUCIONAL VT da campanha Salvador Visite Depois

12:32 SOTERARTE - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

13:02 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

13:30 AZEVICHE - TARSILLA ALVARINDO Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

14:10 TEASER PROGRAMAS TV CAMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

14:20 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

15:00 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

15:10 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado e Raul Monteiro
recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

16:10 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

16:15 SHOW ESPECIAL Maestro Cícero Alves apresenta encontro inesquecível - 120 vozes

17:00 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

17:05 ECONOMÍDIA - RAUL MONTEIRO No programa o apresentador Raul Monteiro e convidados discutem a atividade
econômica no Brasil e no mundo.

17:40 TEASER PROGRAMAS TV CAMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

17:42 O Q. VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO Programa voltado para o público jovem como objetivo de orientar a escolha da
profissão ou mudança de carreira.

HORA PROGRAMA SINOPSE


